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1.Trata-se de agravo de instrumento, com pedido de 

efeito suspensivo, interporto por Tim Celular S.A, objetivando a reforma da 

r. decisão proferida nos autos da ação condenatória em obrigação de fazer  

proposta pela Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor  Procon/SP.

2. O efeito suspensivo atribuível ao agravo de 

instrumento propicia à parte agravante a tutela do seu direito com celeridade 

e eficácia e vem da  interpretação dos artigos 527, III e 558 da Lei Processual 

Civil e quando analisado deve observar a presença dos seus dois requisitos 

autorizadores: o perigo de lesão grave ou de difícil reparação e a 

razoabilidade do direito deduzido. Previstos tais requisitos, impõe-se a 

concessão do efeito, estando eles ausentes, será o caso de indeferimento.

3. Assim, este Juízo deliberativo, ao examinar o 
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pretenso efeito, tem que ter certo rigor e prudência, uma vez que ambos os 

requisitos devem estar presentes para a sua concessão.

 

4. Ante o exposto, neste exame de cognição sumária, 

não verificando a presença conjunta dos requisitos autorizadores da medida, 

indefiro o pedido de efeito suspensivo.

5. Relatório no acórdão.

À mesa.

Int.

São Paulo, 17 de setembro de 2013.

Peiretti de Godoy

Relator
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